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Apresentação

A idéia de apresentar as soluções operacionais para atendimento de necessidades específicas de órgãos usuários da CNAE-Fiscal se originou do desejo de compartilhar, com usuários e potenciais usuários da Classificação Nacional de Atividades Econômicas-Fiscal - CNAE-Fiscal as principais soluções operacionais encontradas para o tratamento dos códigos mais genéricos existentes na tabela. Sendo o tratamento de  códigos genéricos um problema que já existia nas antigas tabelas de codificação de atividades econômicas anteriormente utilizadas, víamos a necessidade e decidimos aproveitar a oportunidade de explorar melhor as possibilidades de sanarmos essa questão com a adoção da CNAE-Fiscal. Foi assim que, após vários estudos e análises dos instrumentos de apoio à codificação em CNAE-Fiscal, deparamo-nos com as soluções que apresentaremos, onde, utilizando-nos dos próprios recursos da CNAE-Fiscal, especialmente o Arquivo de Descrições das atividades, pudemos, além de solucionar esse velho problema, ainda perceber outras vantagens que advieram desse trabalho.  

Vale ressaltar que as soluções aqui apresentadas não são as únicas. Muitas outras surgiram e várias outras, com certeza, surgirão para atender às demandas específicas dos órgãos, ao longo desse processo de adoção da CNAE-Fiscal em todo o território nacional. Os obstáculos enfrentados durante a implantação da nova classificação de atividades econômicas têm sido resolvidos a contento com ampla discussão e debates produtivos, chegando-se sempre a consensos sólidos. 

É importante salientar também que a forma eficaz de trabalho desenvolvida pelos integrantes da Subcomissão Técnica da CNAE-Fiscal em parceria com técnicos do IBGE de partilhar dúvidas, sugestões, soluções, aprimoramento das soluções, foi, é e será sempre de fundamental importância para o desenvolvimento dos trabalhos ora apresentados e fará com que a adoção da CNAE-Fiscal nos vários órgãos do nosso país seja cada vez mais um exemplo de integração, união e partilha.

Introdução

Desde os primeiros estudos realizados a fim de se verificar a viabilidade da adoção da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE-Fiscal nas entidades aqui representadas, uma das nossas preocupações foi quanto ao uso dos códigos “não especificados”, em geral, aqueles que reúnem as atividades com menos peso econômico em cada categoria mas, muitas vezes, de fundamental importância para ações específicas de cada órgão. Estas subclasses são, tradicionalmente, identificadas pelo uso do dígito 9 na construção do código e, no caso da CNAE-Fiscal, constituem os códigos xxxx/x-99. Queríamos eliminar a tendência que existia de escolha de códigos mais genéricos, englobando atividades muito diversificadas. Ao longo de nossos estudos vimos que, em comparação ao Código de Atividades Econômicas, utilizado à época, já teríamos um enorme ganho com a implantação da CNAE-Fiscal posto que, para cada código genérico “xxxx-x/99” da CNAE-Fiscal existem “Notas Explicativas” que definem com clareza o conteúdo central da subclasse, informando as atividades compreendidas no código e os limites com outras subclasses, e uma “Lista de Atividades” que apresenta, exaustivamente, as descrições enquadradas naquele determinado código. Assim, a orientação é somente utilizar tal código se a atividade pretendida estiver descrita na lista do “Arquivo de Descrições”. 

Porém, verificamos que era possível ir mais além: a partir dos próprios instrumentos de codificação (Pesquisa CNAE-Fiscal/Arquivo de Descrições) poderia ser feito um melhor controle da utilização desses códigos genéricos para que não fossem usados inadequadamente (por erro, desatenção ou até mesmo por  inexperiência no manuseio da tabela), gerando grandes distorções nas informações que subsidiavam o gerenciamento da  fiscalização, arrecadação, planejamento, etc., e também causando insatisfação ao nosso cliente, o cidadão empreendedor e contribuinte. Havia casos concretos de cidadãos que se dirigiam às repartições fazendárias contrariados ao verem, em seus extratos cadastrais, que a atividade econômica exercida em seu estabelecimento era descrita como “não especificada”. Um exemplo é o caso de um cidadão que foi cadastrar sua empresa em uma repartição fazendária e a atividade econômica exercida em seu estabelecimento era “Comércio Varejista de Artigos para Decoração de Festas”. Qual não foi a sua indignação ao verificar no seu comprovante de cadastramento que a atividade econômica do seu estabelecimento estava descrita como “Comércio Varejista de Outros Produtos Não Especificados Anteriormente”.   

No caso dos municípios, particularmente o município de Belo Horizonte, o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN na época da implantação da CNAE-Fiscal era regulamentado pelo Decreto Lei 406/1968 e Leis Complementares 56/1987 e 100/1999. Ao confrontar a CNAE-Fiscal com a legislação municipal em vigor na época e com as legislações acima citadas, verificou-se a necessidade de se estudar medidas alternativas para se efetuar a implantação da CNAE-Fiscal no Cadastro Mobiliário de Contribuintes – CMC, atendendo a necessidades  daquele órgão.

Dessa forma, cada órgão, dependendo se deu interesse institucional e querendo atender às suas necessidades específicas – que vão além da padronização “média”, desenvolveu soluções específicas que atendessem suas próprias necessidades e também atendessem às demandas do cidadão.

Mostraremos a seguir como utilizar o Arquivo de Descrições da CNAE-Fiscal para se obter  o registro mais detalhado das atividades econômicas dos estabelecimentos sendo seu código “genérico“,  e a solução encontrada para adotar-se plenamente a CNAE-Fiscal nos municípios onde, desagregando-se a CNAE-fiscal em mais dois dígitos,  pôde-se atender às suas demandas. 
Essas soluções que agora mostraremos, foram construídas sempre em parceria (Órgão/Subcomissão Técnica da CNAE-Fiscal/IBGE), tendo esse processo significado uma oportunidade de aperfeiçoamento técnico, com desenvolvimento e aprimoramento da CNAE-Fiscal. Esse maior conhecimento da classificação retorna em melhor qualidade dos serviços para o órgão e, conseqüentemente, para o cidadão.

Tratamento da CNAE-Fiscal na SCOMF-Prefeitura de Belo Horizonte

Palestrante: Flávio Luiz Andrade

Tratamento da CNAE-Fiscal na SCOMF/Pref. BH/MG
A CNAE-Fiscal foi implantada em Belo Horizonte no Cadastro Municipal de Contribuintes de Tributos Mobiliários – CMC em 16/05/2000, através do Decreto 10.233/2000 e Portaria SCOMF nº 003/2000.

No processo de implantação da CNAE-Fiscal em Belo Horizonte seguimos várias etapas: desde o estudo da tabela propriamente dito até o desenvolvimento de um novo Sistema de Cadastro.

Uma das etapas desse processo de implantação foi o de efetuar o “batimento” da CNAE-Fiscal com a então Lista de Serviços em vigor na época, o Decreto Lei 406/68 e também com a legislação municipal em vigor.

O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN na época da implantação da CNAE-Fiscal em Belo Horizonte era regulamentado pelo Decreto Lei 406/1968 e Leis Complementares 56/1987 e 100/1999.

Ao confrontar a CNAE-Fiscal com a legislação acima bem como a legislação municipal, vimo-nos obrigados a estudar medidas alternativas para efetuarmos a implantação da CNAE-Fiscal no Cadastro Mobiliário de Contribuintes – CMC.

Nessa fase de estudo, deparamos com alguns problemas, a saber:

Divergências de Alíquotas

Durante os estudos, verificou-se que algumas atividades da CNAE-Fiscal poderiam ter mais de uma alíquota do ISSQN, conforme a legislação municipal.

Como exemplo citamos o caso de serviços técnicos de engenharia que, conforme Lei Municipal 5.641/1989, possui alíquotas de 5% (cinco por cento) e de 2% (dois por cento).  Na CNAE-Fiscal, esse serviço é regido pela subclasse 7420-9/01 – Serviços técnicos de engenharia.

Se esse serviço técnico de engenharia for prestado para o setor da Construção Civil, a alíquota do ISSQN incidente é de 2%; do contrário, a alíquota é de 5%.

O código CNAE-Fiscal é o mesmo, ou seja, o 7420-9/01 – Serviços técnicos de engenharia, independente de esse serviço ser ou não para construção civil.

Obrigações Acessórias

Outro problema encontrado foi também em relação às Obrigações Acessórias.   Ao estudar as Notas Explicativas da CNAE-Fiscal constatou-se que algumas subclasses tinham uma abrangência muito ampla e, no caso de atividade de prestação de serviço, poderia estar sujeita a mais de uma obrigação acessória
.

Não poderíamos exigir de todos os contribuintes de uma determinada atividade todas as obrigações acessórias, pois quem estaria sujeito a obrigação delas seria apenas uma determinada parte dos contribuintes classificados naquela subclasse.

Licenciamento de Atividades Econômicas

Ao lermos as Notas Explicativas e o Arquivo de Descrições da Subclasse, vimos que algumas atividades da CNAE-Fiscal iriam ter problemas em relação ao Licenciamento de Atividades Econômicas, conforme a Lei de Uso e Ocupação do Solo.

Uma determinada subclasse CNAE-Fiscal, principalmente as terminadas em 99, tinham várias atividades ligadas àquele código sendo que umas estavam sujeitas à Vigilância Sanitária, outras precisavam de parecer do Corpo de Bombeiros, ou do Meio Ambiente, enquanto outras não precisavam de nada disso.

Tornou-se complicado utilizar o código para licenciar atividades distintas que tinham o mesmo código CNAE-Fiscal.

Alteração da Legislação Municipal

Um outro problema com o qual nos deparamos foi a necessidade de fazer algum desmembramento da CNAE-Fiscal em virtude de uma legislação municipal específica ou então de maior abrangência, onde tivéssemos que recepcioná-la imediatamente. A abertura do código para atender a essa demanda na Tabela pela CONCLA levaria algum tempo.  Nesse caso não poderíamos aguardar a CONCLA divulgar uma nova Tabela para aplicarmos a Lei.

Surgiram as seguintes soluções para resolver esses problemas:

Antes de apresentar a alternativa encontrada pelo Município de Belo Horizonte vale destacar que, para muitas subclasses da CNAE-Fiscal não seria o caso de solicitar abertura da tabela, pois, tratava-se de problemas específicos de Belo Horizonte e não de todos os municípios. 

Para as mudanças que julgamos que trariam benefícios para todos os municípios, ou melhor, que teriam um impacto nacional, foi adotado o seguinte caminho: o Município de Belo Horizonte fez pedido de abertura de subclasse através do Formulário de Atualização da Tabela, de responsabilidade do Grupo de Atualização da Tabela – GAT.  

Para atender às demandas locais, a solução encontrada por Belo Horizonte, com o apoio do IBGE e da Subcomissão Técnica da CNAE-Fiscal, foi a de acrescentar os 8º e 9º dígitos ao código CNAE-Fiscal.

Esses dois dígitos são para uso interno e mantêm a coerência com a tabela CNAE-Fiscal em nível de sete dígitos.  Um exemplo de abertura:

. Código 7420-9/01 – Serviços técnicos de engenharia.  Esse código foi desmembrado internamente nos seguintes códigos: 7420-9/01-01 – Serviços técnicos de engenharia – exceto para construção civil; 7420-9/02-02 – Serviços técnicos de engenharia para construção civil.

Para abrir os 8º e 9º dígitos, utilizamos as mesmas regras para abrir subclasses na CNAE-Fiscal.  Com isso a classificação ficou mais coerente e o contribuinte terá em sua ficha cadastral a atividade que ele realmente exerce.

 A abertura dos 8º e 9º dígitos manteve uma prática adotada com as tabelas anteriores, pois torna-se fácil “criar” novos códigos sempre que quiser.  Estuda-se uma alternativa no futuro para evitar a abertura dos atuais 8º e 9º dígitos e utilizar assim mais os mecanismos de apoio da CNAE-Fiscal como o Arquivo de Descrições, bem como a utilização de outras tabelas, como a de produtos por exemplo.

Essa solução resolveu os problemas relativos a alíquota, obrigações acessórias, ao licenciamento de atividades bem como de alteração da legislação municipal.

Vale destacar que os relatórios estatísticos são fornecidos em nível de agregação de sete dígitos, mantendo a padronização proposta pela CNAE-Fiscal.







                                                                  SEFAZ/SE
Tratamento dos códigos genéricos na   SEFAZ-SE

Palestrante: Antônio Cléverton Ribeiro Costa

Tratamento dos códigos genéricos na Secretaria da Fazenda do Estado de Sergipe

O cadastramento de contribuintes utilizando CNAE-Fiscal genérica, código de subclasse “99”, gerou para a SEFAZ/SE alguns inconvenientes no âmbito gerencial, principalmente nas áreas de Controle de Arrecadação, Planejamento de Ações Fiscais e Estatísticas relacionadas a dados cadastrais.

A solução adotada por esta Secretaria foi a adoção de uma tabela de produtos associada a estas atividades, de forma a identificar com quais produtos o contribuinte irá trabalhar dentro dessa classificação genérica.

Com base na Lista de Descrições das atividades contida em cada subclasse da CNAE-Fiscal, a SEFAZ/Sergipe criou esta tabela de produtos associando-a à atividade genérica que contém a lista de descrições utilizada.

Procedimentos
Desta forma, no ato da solicitação de cadastro nesta Secretaria de Fazenda, na qual seja sugerida uma atividade genérica, o próprio sistema disponibiliza a lista de produtos associada à atividade informada, “obrigando” o contribuinte a identificar com quais deles o mesmo pretende desenvolver suas atividades. Caso o mesmo não identifique o(s) seu(s) produto(s) nesta tabela, significa que a sua atividade não é genérica, ou seja, existe uma atividade específica para aquele produto, a qual deve ser informada.

Controle
Para os contribuintes já cadastrados nestas atividades, disponibilizamos na home page da SEFAZ/SE comunicado no sentido de que os mesmos realizassem, via internet, alteração cadastral inserindo os seus produtos. Dentro de 30 (trinta) realizamos novo levantamento a fim de identificar aqueles que não atenderam ao nosso comunicado, a fim de serem notificados com prazo sumário para o fazerem, sob as penalidades legais.

Benefícios
Dentre os benefícios já citados acima, podemos ainda citar os seguintes:

Impede o contribuinte de lançar mão do código genérico indevidamente, ao invés de identificar a sua real atividade econômica dentre as demais subclasses;

No caso de desmembramento destes códigos possibilita a SEFAZ enquadrar um contribuinte numa nova subclasse, migrando-o para a correspondente atividade, de ofício, cabendo apenas à SEFAZ informar ao mesmo a sua nova situação;

Possibilita a SEFAZ identificar o comportamento de determinado produto, dentro do contexto da arrecadação estadual, podendo então sugerir criação de um segmento específico que se tornou importante para o Estado;

Serve de subsídio para pesquisas e estatísticas, não somente para a SEFAZ/SE, como também para os diversos órgãos usuários do nosso sistema de cadastro, de acordo com seus interesses específicos.  

Tratamento dos códigos genéricos na SEFAZ-GO

Palestrante: Maria de Lourdes Merheb Vaz Meirelles

Tratamento dos códigos genéricos na Secretaria da Fazenda do Estado de Goiás

Solução encontrada pela Secretaria da Fazenda do Estado de Goiás para tratamento dos códigos genéricos “xxxx-x/99” utilizando-se o “Arquivo de Descrições” da Tabela CNAE-Fiscal para detalhamento das atividades:

Como citado anteriormente, não queríamos mais conviver com os códigos genéricos  das antigas tabelas utilizados inadequadamente. Víamos como oportunidade para sanarmos esse problema, a adoção da CNAE-Fiscal, pois, para cada código genérico, tínhamos as Notas Explicativas e a Lista de Descrições com o rol das atividades econômicas que poderiam estar contidas em determinado código. Porém, apesar de conhecermos as possibilidades de atividades econômicas  exercidas em determinado estabelecimento, não poderíamos saber exatamente qual(is) era(m) a(s) sua(s) real(is) atividade(s). 

Por exemplo: em um estabelecimento “x” se fabricam velas decorativas. Se procurarmos no aplicativo "Pesquisa CNAE-Fiscal" veremos que ele nos remeterá ao código “3699-4/99 – Fabricação de produtos diversos”. Dessa forma, se cadastrarmos um contribuinte com esse código, ao fazermos uma pesquisa em seu cadastro, não saberemos se ele fabrica carrinhos para bebê ou perucas ou velas ou qualquer um dos outros itens que se encontram descritos nesse código. 

Sabemos que os códigos genéricos que ainda permanecem na CNAE-Fiscal são poucos e necessários quer seja por não merecerem ainda maior detalhamento, visto não terem uma expressividade econômica ou obrigação legal para tal ou necessitarem de um acompanhamento tributário-fiscal específico, quer seja para abrigarem eventuais atividades que surgirem até que se tenham códigos específicos para essas atividade, se preciso for, numa nova revisão da tabela.

Surgiu então a seguinte solução para atender às nossas necessidades específicas: sempre que fosse digitado um código CNAE-Fiscal para determinado estabelecimento e, esse código fosse um “genérico” terminado em “99” (xxxx-x/99), o Sistema Cadastro abriria toda a lista de descrições da atividade econômica relativas a esse código e, após encontrada e marcada a atividade do contribuinte nessa lista de descrições, o Sistema Cadastro gravaria a atividade da Tabela CNAE-Fiscal e logo abaixo a descrição da atividade fornecida pelo Arquivo de Descrições. No exemplo acima teríamos:

Atividade Econômica:
3699-4/99 Fabricação de produtos diversos  (Tabela CNAE-Fiscal)

     (Indústria de velas decorativas)  (Arquivo de descrições)

Dessa maneira, além de termos a informação da real atividade daquele contribuinte, gerando informações mais consistentes, temos também a possibilidade de monitorar tais informações de tal forma que, por meio de relatórios periódicos, se detectarmos que determinada atividade descrita estiver se repetindo com uma frequência que espelhe sua expressividade econômica, numa próxima revisão da Tabela CNAE-Fiscal poder-se-á pedir seu desmembramento, tornando-a uma atividade específica. Por outro lado, se por outro motivo qualquer (de ordem legal, por exemplo) houver necessidade de desmembramento de uma atividade de um código terminado em “99”, saberemos quais entre os “N” contribuintes de determinado código terminado em “99”, são aqueles que têm aquela dada atividade que se quer desmembrar, não causando aqueles conhecidos transtornos de reenquadramento nos novos códigos desmembrados.

Assim, não se ganha apenas em qualidade e consistência de informações ou nos reenquadramentos após desmembramentos de códigos: ganha também o nosso cliente, o contribuinte, que ficará satisfeito ao ver em seu Extrato Cadastral a sua atividade econômica descrita corretamente, evitando-se casos como os já relatados em que o contribuinte dirigiu-se indignado à repartição fazendária alegando que no seu Extrato Cadastral estava constando que ele exercia uma atividade “não especificada anteriormente” e que isso não era verdade e exigindo que se corrigisse o erro. 

Com a adoção da CNAE-Fiscal, como vimos acima, não precisaremos mais passar por tais constrangimentos, e, mais ainda, teremos sempre a possibilidade de encontrarmos soluções conjuntas que tanto enriquecem esse trabalho de padronização das atividades econômicas.

Conclusão
As soluções ora apresentadas são exemplos, entre várias outras surgidas dentre os  órgãos que já implantaram ou estão implantando a CNAE-Fiscal. Todas as soluções específicas de cada órgão foram, são e serão sempre discutidas, analisadas, aprimoradas e compartilhadas na Subcomissão Técnica da CNAE-Fiscal pelos seus integrantes (representantes dos vários órgãos da três esferas de governo). Isto torna o trabalho tão especial, por contar com tantas pessoas capacitadas, envolvidas  e interessadas em ter no país informações consistentes, confiáveis e com qualidade. O trabalho fica mais rico e menos penoso com soluções compartilhadas. Assim, todos os usuários podem utilizar as soluções apresentadas se forem de seu interesse e até mesmo aprimorá-las, partilhando com o grupo as melhorias e/ou novas soluções.

Como vimos, as soluções apresentadas se basearam no Arquivo de Descrições que é o arquivo que contém uma exaustiva lista das atividades econômicas de que se tem conhecimento até o momento. É o arquivo-base para a busca de códigos do aplicativo “Pesquisa CNAE-Fiscal”. Torna-se, portanto, de extrema importância a contribuição de todos com sugestões para inserção das novas descrições que vão aparecendo no decorrer dos trabalhos de codificação, dada a diversidade regional e o dinamismo da economia. A cada dia nos deparamos com novas atividades econômicas e, com a contribuição de todos os usuários da CNAE-Fiscal, teremos sempre um banco de dados atualizado, consistente e de melhor qualidade. 

A utilização da CNAE-Fiscal permitiu que fossem melhor visualizadas as limitações ao se utilizar uma tabela de classificação, o que não era perceptível com as tabelas anteriores, mesmo com a existência de problemas.  Durante o processo de implantação, onde tivemos a consciência disso, a CNAE-Fiscal também permitiu um apuro técnico para que pudéssemos traçar alternativas para tais limitações.

A CNAE-Fiscal é hoje uma realidade e, num cenário de cadastro único, é a tabela que irá permitir a padronização da classificação econômica em nível nacional. É uma tabela que dá ao usuário uma grande flexibilidade para o atendimento das necessidades institucionais de cada órgão, em diferentes cadastros.

Finalmente, acreditamos que com essas soluções adotadas teremos:

· Maior qualidade e precisão nas codificações e, conseqüentemente, maior grau de certeza nas informações relativas às atividades econômicas e fiscais, propiciando relatórios gerenciais confiáveis para tomadas de decisões pelos administradores das entidades;

· Maior satisfação do cidadão empreendedor, que verá sua empresa ser codificada pela atividade que realmente realiza;

· Permanentes subsídios para propostas de desmembramento de códigos genéricos, quando necessárias;

· Flexibilização da Tabela CNAE-Fiscal para atendimento específico a legislações e realidades municipais diferençadas, mantendo a necessária padronização da tabela.

Para se conhecer com maiores detalhes os assuntos apresentados, eles serão tema de uma Oficina, coordenada pela equipe responsável por esta apresentação, onde serão feitos também os relatos de implantação da CNAE-Fiscal naquelas entidades. 
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� A obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos.  A obrigação acessória, pelo simples fato de sua inobservância, converte-se em obrigação principal relativamente a penalidade pecuniária. CTN – art. 113 § 2º e 3º
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